
 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. INTRODUÇÃO 
 
1.1. Constitui objeto do Termo de Referência a Contratação de Show Artístico Musical com a Banda 
Batukerê, para apresentação no evento Carna Port 2024, a ser realizado na Praça Coronel Odilon Coelho, 
centro desta cidade, no dia 17/02/2024, a fim de atender a Secretaria Municipal de Administração, 
conforme condições e exigências estabelecidas no instrumento de chamamento público de contratação 
direta, com fundamento no artigo 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações. 
 
1.2. Nos termos da Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie: 
 
As contratações públicas devem ser precedidas da realização de certame licitatório, cumprindo ao 
administrador a escolha da avença que seja mais vantajosa ao interesse público, sem menosprezar o 
princípio da impessoalidade, que regula a participação dos licitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXI, 
da Constituição da República de 1988 e da Lei Federal nº 14.133/21, fundamentada na “Inviabilidade de 
Competição”, conforme disposto no artigo 29 da Lei 14.133/21, a contratação direta é uma modalidade de 
licitação INEXIGIBILIDADE da qual permite que a Administração Pública celebre um contrato sem a 
necessidade de procedimento competitivo, em determinadas circunstâncias previstas em lei. 
 
Portanto, a contratação direta nos casos em que houver inviabilidade de competição, o que justifica a 
escolha por essa modalidade, vez que a contratação do profissional do setor artístico em questão abarca 
os pontos de especialidade e singularidade do objeto em que contratação de músicos para eventos 
específicos requer habilidades técnicas e artísticas únicas, pois, cada músico possui seu próprio estilo e 
repertório, o que torna difícil a realização de uma competição objetiva e justa para avaliar sua capacidade 
e adequação ao evento em questão; a reputação e renome para contratação de músicos de renome, que 
trazem consigo um histórico de excelência e prestígio artístico, garantindo a qualidade da apresentação e 
o prestígio do evento; a integração do artista ao projeto cultural o que permite a contratação direta do 
músico que melhor se enquadra nas especificidades do projeto, garantindo a sua integração e o sucesso 
do evento. 
 
Dessa forma, a inexigibilidade de licitação garante a escolha do músico mais adequado para atender às 
necessidades específicas do evento, conforme determina a Lei 14.133/21, em especial.  
 

a) Conhecimento das Demandas Institucionais: A empresa especializada no ramo artístico já possui 
conhecimento das particularidades e demandas de instituição semelhantes ao nosso município, 
visto que atuou como prestadora de serviços anteriormente, em órgãos e prefeituras de mesmo 
porte.  

b) Qualidade e Confiabilidade: A notória especialização da empresa aqui tratada foi constatada por 
meio de folders, comprovação de apresentação do artista em shows, dentre outros, que 
comprovaram a experiência profissional e atestaram a capacidade técnica e a confiabilidade dos 
serviços prestados. Isso garante que a Administração Pública contrate um serviço de qualidade e 
efetivo. 

c) Conformidade com a Legislação: A empresa demonstrou em sua documentação, total aderência à 
regularidade fiscal, social e trabalhista através de suas certidões negativas. Dessa forma, ao 
contratá-la diretamente, temos a segurança de que nossas obrigações legais e fiscais serão 
atendidas adequadamente, minimizando riscos de autuações ou sanções. 

d) Preço: O preço global estimado para contratação é de R$ 58.000,00 (Cinquenta e oito mil reais). 
Preço compatível com a Pesquisa de Mercado apresentada, tendo em vista o valor médio, 
conforme documentos fiscais que constam nos autos. 

 
Como bem disserta o eminente professor Celso Antônio Bandeira de Mello, a licitação visa: 
 

(...) proporcionar às entidades governamentais a possibilidade de realizarem o 
negócio mais vantajoso e assegurar aos administrados ensejo de disputarem a 
participação nos negócios que as pessoas administrativas entendem de realizar 
com os particulares. 

 



 

 
 

Odete Medauar destaca que “A Administração não pode contratar livremente, porque deve ser atendido o 
princípio da igualdade de todos para contratar com a Administração e a moralidade administrativa, 
sobretudo.”. 
 
Excepcionalmente, diante de situações de inviabilidade de competição, a própria lei estabelece hipóteses 
de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74, inciso II da Lei nº 14.133/21, autorizando à 
Administração a realizar contratação direta, via inexigibilidade quando inviável a competição. Senão 
vejamos: 
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 
(...) 
II - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública; 

 
A justificativa da inexigibilidade na hipótese é a inviabilidade de competição. Com efeito, não há critérios 
objetivos para aferir a melhor proposta para a Administração Pública, não havendo, por consequência, 
supedâneo fático para a realização do procedimento licitatório. 
 
No entanto, ainda nas hipóteses de inexigibilidade, o administrador público não está inteiramente livre para 
a contratação. É preciso a observância de determinados requisitos legais e constitucionais, tudo 
devidamente demonstrado em processo de inexigibilidade. 
 
Assim, pela redação do art. 74, inciso II, § 2º da Lei nº 14.133/21, para a contratação de profissional do 
setor artístico é preciso: 
 

(...) 
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se 
empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, 
declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e 
contínua de representação, no País ou em Estado específico, do profissional do 
setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade 
por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico. 

 
Além desses requisitos, é preciso que a contratação observe o “CAPÍTULO VIII – DA CONTRATAÇÃO 
DIRETA – SEÇÃO I c/c Seção II – Da Inexigibilidade de Licitação” e “Titulo III – Dos Contratos 
Administrativos – Capítulo I – Da Formalização dos Contratos”, no que tange a lei 14.133/21, em especial 
que assevera: 
 

(...) 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos:  
I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 
no art. 23 desta Lei; 
III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; 
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - Razão da escolha do contratado; 
VII - Justificativa de preço; 
VIII - Autorização da autoridade competente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23


 

 
 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente 
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial.  
(...) 
Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e 
deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 
(...) 
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 
(...) 
§ 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à 
contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar 
os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do 
transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das 
demais despesas específicas.  
 

Desse modo, frisa-se, apesar de ser inexigível o processo de licitação propriamente dito, a Administração 
não está totalmente livre para a escolha do contratado, devendo haver um mínimo de formalidade para 
possibilitar a aferição dos requisitos, os quais devem estar prontamente evidenciados no bojo do processo 
de inexigibilidade. 
 
Assim, além dos requisitos do art. 74, é imprescindível a divulgação de que trata o art. 94 “supracitado”, 
quando referente à contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar os 
custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da 
infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas, evitando-se prejuízos ao erário 
em razão de superfaturamentos. 
 
Nessa esteira, Celso Antônio Bandeira de Mello, conceitua a discricionariedade administrativa como: 
 

(...) a margem de liberdade que remanesça ao administrador para 
eleger, segundo critérios consistentes de razoabilidade, um, dentre pelo menos 
dois comportamentos cabíveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir o 
dever de adotas a solução mais adequada à satisfação da finalidade legal, 
quando, por força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade conferida no 
mandamento, dela não se possa extrair objetivamente, uma solução unívoca 
para a situação vertente. 

 
Segundo os ensinamentos do grande autor, a fluidez das expressões legais confere certa margem de 
discricionariedade ao administrador, que terá a incumbência de, no caso concreto, escolher a solução 
ótima dentre as possíveis. 
 
Flávio Henrique Unes Pereira, citando Antônio Francisco de Sousa, esclarece que: 
 

(...) o tema ‘conceitos jurídicos indeterminados’ possui peculiaridade no âmbito 
do Direito Administrativo, já que no Direito Civil e no Direito Penal, o tribunal é o 
único órgão que aplica a lei ao caso concreto e, pois, os conceitos jurídicos 
indeterminados, enquanto que naquele, o juiz tem a função de fiscalizar se a 
Administração deu a correta interpretação e aplicação de tais conceitos. A 
interpretação e aplicação dos conceitos jurídicos indeterminados pela 
Administração constituem, portanto, uma atividade estritamente vinculada à lei. 
Admitir qualquer margem de apreciação a favor da Administração significaria 
alargar o campo da discricionariedade ao Tatbestand legal e com isso se estaria 
a aplicar um grave golpe nas garantias do cidadão que o Estado de Direito não 
admite. 

 
Assim, preenchidos os requisitos legais e constitucionais, e respeitada a necessidade de formalização do 
respectivo processo para a aferição das exigências (todas as exigências devem estar devidamente 
demonstradas nos autos da inexigibilidade), é possível a contratação de personalidades do setor artístico 



 

 
 

por inexigibilidade de licitação, amparada no art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, em especial a 
Contratação de Show Artístico Musical com a Banda Batukerê, para apresentação no evento Carna Port 
2024, a ser realizado na Praça Coronel Odilon Coelho, centro desta cidade, no dia 17/02/2024, a fim de 
atender a Secretaria Municipal de Administração. 
 
2. DO OBJETO 
 
2.1. Constitui objeto do processo licitatório a Contratação de Show Artístico Musical com a Banda 
Batukerê, para apresentação no evento Carna Port 2024, a ser realizado na Praça Coronel Odilon Coelho, 
centro desta cidade, no dia 17/02/2024, a fim de atender a Secretaria Municipal de Administração, 
conforme condições e exigências estabelecidas no instrumento de chamamento público de contratação 
direta, com fundamento no artigo 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações. 
 
3. DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
3.1. O pagamento previsto será realizado em parcela única no valor total de R$ 58.000,00 (Cinquenta e 
oito mil reais), a ser pago até o dia da apresentação artística, mediante apresentação do documento fiscal. 
 
3.2. As despesas com deslocamento, hospedagem, alimentação, abastecimento de camarim, translado 
local, carregadores para carga e descarga de equipamentos serão por conta da CONTRATADA. 
 
3.3. O pagamento será realizado conforme programação financeira do Município, após liquidação das 
notas de empenhos, por meio de transferência bancária em favor da Contratada.  
 
3.4. A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos apresentados 
nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada e não paga. 
 
3.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação por qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
3.6. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que 
inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
 
3.7. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número 
da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária. 
 
3.8. A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem 
como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
 
3.9. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da Contratante. 
 
4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 Para fazer face às despesas decorrentes da execução dos serviços serão utilizados recursos através 
da seguinte classificação orçamentária: 
02.09.01.23.695.9005.2911.3.3.90.39.00.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica – Ficha: 438/2024 
 
4.2. Eventuais insuficiências de saldo da dotação serão reforçadas por suplementação nos termos da 
Legislação Municipal. 
 
5. DO VALOR MÁXIMO ESTIMADO: 
 
5.1. A aceitabilidade por parte do Município será aferida a partir dos seguintes preços estimados: 
 
5.1.1. O valor máximo estimado é de R$ 58.000,00 (Cinquenta e oito mil reais).  



 

 
 

 
5.1.2. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias. 
 
5.2. Justifica-se o valor máximo estimado acima descrito, uma vez que os valores de shows artísticos com 
o mesmo porte e gênero musical possuem preços equiparados e até mais elevados do que foi proposto 
para a contratação de Show Artístico com a Banda Batukerê. 
 
6. ESPECIFICAÇÕES DAS ATRAÇÕES ARTÍSTICAS 
 
6.1. Especificação da atração artística, com o dia e o horário de apresentação nas festividades: 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO 

SERVIÇO 
LOCAL DA 

APRESENTAÇÃO 
DATA DA 

APRESENTAÇÃO 
VALOR 

01 

Realização de 01 (um) show 
artístico musical com a Banda 
Batukerê, para apresentação 
no evento Carna Port 2024.  

Praça Coronel Odilon 
Coelho, centro desta 

cidade. 
17/02/2024 R$ 58.000,00  

 
7. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
7.1. O contrato oriundo do presente procedimento terá vigência de 01 (um) mês, contados da data de 
assinatura do contrato, observadas as condições estabelecidas no Art. 105 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
7.2. O contrato poderá ser prorrogado, nos termos do Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES: 
 
8.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:  
I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
III - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
V - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/21; 
VI - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento / serviço do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
VII - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
VIII - Cientificar o órgão de assessoramento jurídico para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
IX - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada; 
X - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8.2.  Constituem obrigações da CONTRATADA: 
I - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando; 
II - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
III - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da para 
a execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 



 

 
 

IV - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei nº 14.133/21) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
V - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os objetos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
VI - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
VII - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  
VIII - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
IX - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
X - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
XI - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação, quando cabível (art. 116, da Lei nº 14.133/21); 
XII - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, quando cabível (art. 116, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133/21); 
XIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso II, alínea 
d, da Lei nº 14.133/21; 
XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
XVI - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
XVII - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
XVIII - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
XIX - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
XX - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
XXI - Comparecer e participar do espetáculo público cultural apoiado pela CONTRATANTE, no dia, na 
hora e local estabelecido pelo CONTRATANTE, fazendo-se acompanhar dos respectivos artistas, para 
oferecer durante o período de aproximadamente 02 (duas) horas de apresentação, uma vez satisfeitas 
todas as condições aqui preestabelecidas. 
 
9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



 

 
 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/21, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar e 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
 
9.2.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista 
no inciso II. 
 
9.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
9.2.3. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública.  
 
9.2.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
 
9.2.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstancias conhecidas e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
 
9.2.5.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  
 
9.2.5.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida. 
II - As peculiaridades do caso concreto 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 



 

 
 

9.4. A sanção administrativa de advertência, inciso I do item 10.2, será aplicada exclusivamente pela 
infração que der causa à inexecução parcial do contrato, inciso I do item 10.1, quando não se justificar 
imposição de penalidade mais grave.  
 
9.5. A sanção administrativa de multa, inciso II do item 10.2., será aplicada, ao responsável por qualquer 
das infrações previstas no item 10.1. deste instrumento, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
 
9.5.1. A multa será calculada pelo gestor do contrato que deverá observar para sua aplicação o disposto 
no item 10.3.  
 
9.6. A sanção prevista no inciso III do item 10.2, impedimento de licitar ou contratar, será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 9.1 deste 
instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
conforme a gravidade da infração. 
 
9.7. A sanção prevista no inciso IV do item 9.2, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, X, X, XI e XII do item 
9.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.6 deste 
instrumento, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
9.7.1. A sanção administrativa prevista no inciso IV do item 10.2 será precedida de análise jurídica e será 
de competência exclusiva do secretário municipal responsável.   
  
9.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão.  
 
9.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
9.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
9.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
9.12. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o Município de 
verá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
 
9.13. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pelo licitante em seu 
cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não recebimento das intimações 
realizadas através deste canal.  
 
9.13.1. Caso o licitante não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas, a administração o convocará por publicação no Diário Oficial adotado pelo órgão.  
 
9.14. Além das sanções previstas no item 10.2, o licitante estará sujeito a multa de mora pelo atraso 
injustificado na execução do contrato.  



 

 
 

 
9.14.1. Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não estiverem sanadas, o fiscal do 
contrato emitirá uma advertência sobre o atraso injustificado, o contratado terá o prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas para justificar a inexecução, resultando nas seguintes hipóteses: 
I - Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela administração, esta deverá 
disponibilizar prazo exíguo para o saneamento e regularização da execução; 
II - Caso a justificativa não seja aceita pela administração ou o contratado não a apresente no prazo 
determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por cento) do valor integral do contrato por dia de 
atraso na execução, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), atingido este limite a administração 
poderá convertê-la em compensatória e promover a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada das outras sanções previstas neste instrumento convocatório. 
 
9.14.2. Será utilizado como parâmetro de cálculo o valor das respectivas parcelas em atraso.  
 
10. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
10.1.  Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 
de concluir o contrato; 
IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
VII - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
VIII - Atraso injustificado na execução do objeto, depois de esgotadas as medidas cabíveis estabelecidas 
no item 9.16. 
 
10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
III - Indenizações e multas. 
 
10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei nº 14.133/21). 
 
11. FISCAL DO CONTRATO: 
 
11.1. Fica Nomeado como Fiscal do Contrato e da Execução do Objeto o Secretário Municipal de 
Administração, Sr. Pablo Santhiago Silva Santos, podendo o mesmo ser substituído nos termos da IN 
020/2017. 
 
Porteirinha/MG, 06 de fevereiro de 2024. 
 
 
 

Pablo Santhiago Silva Santos 

Secretário Municipal de Administração 

 
 


